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PROJETO DE INDICAÇÃO

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
IMPLEMENTAÇÃO DA COLETA SELETIVA E DO
PROGRAMA DE DESTINAÇÃO PRIORITÁRIA DE RESÍDUOS
SÓLIDOS RECICLÁVEIS EM TODOS OS ÓRGÃOS E
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Esta Lei estabelece a obrigatoriedade da realização da coleta seletiva de resíduos sólidos nas
repartições públicas estaduais no Estado do Ceará.

 

Art. 2º A obrigatoriedade prevista no Artigo 1º visa garantir a correta destinação final ambientalmente
adequada dos resíduos, promovendo a reciclagem de resíduos sólidos.

 

Art. 3º As repartições públicas estaduais ficarão responsáveis pela segregação e pelo gerenciamento
interno dos resíduos sólidos recicláveis.

§1° Os resíduos sólidos deverão ser previamente segregados conforme sua constituição ou composição,
caracterizando a coleta seletiva.

§2° A separação cuidadosa deverá ser feita entre o material reciclável e o lixo orgânico, em recipientes
próprios, padronizados e dispostos em locais de fácil acesso e visualização para a reciclagem.
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Art. 4º Os órgãos da administração pública estadual deverão contemplar ações específicas para a
utilização racional de materiais, o combate a todas as formas de desperdício e a minimização da geração
de resíduos sólidos, conforme diretrizes da gestão integrada de resíduos sólidos.

 

Art. 5º O material reciclável recolhido deverá ter como destino prioritário as associações e cooperativas
compostas exclusivamente por catadores de materiais recicláveis.

Parágrafo Único. Deverão ser feitas chamadas públicas regularmente para assegurar a igualdade de
participação das associações e cooperativas, conforme o princípio de respeito às diversidades locais e
regionais.

 

Art. 6º O Estado deverá incentivar a criação e o desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de
associação de catadores de materiais recicláveis, por meio de medidas indutoras ou linhas de
financiamento.

 

Art. 7º As repartições públicas estaduais deverão informar e capacitar os funcionários sobre a importância
da coleta seletiva e a forma correta de descarte dos resíduos.

Parágrafo Único Para o cumprimento desta Lei, poderá ser constituída uma comissão composta por
funcionários públicos para a implantação e a supervisão da coleta seletiva em cada órgão.

 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta norma correrão por dotação orçamentária própria do
Estado, suplementada se necessário.

 

Art. 9° Esta indicação produzirá os efeitos cabíveis a partir da data de sua aprovação, especialmente para
os fins a que se refere o §2º, do art. 58, da Constituição do Estado do Ceará.

 

   Renato Roseno

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente proposição legislativa tem como propósito tornar obrigatória a implementação da coleta
seletiva e a adoção de um programa de destinação prioritária para resíduos sólidos recicláveis em todos os
órgãos e entidades que compõem a administração pública estadual do Ceará. Essa iniciativa se
fundamenta diretamente nos preceitos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a fim de firmar o
compromisso do Estado com a sustentabilidade, a responsabilidade socioambiental e a governança
pública eficiente.
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Ao instituir a coleta seletiva nos ambientes governamentais, o projeto contribui para a redução
significativa do volume de resíduos encaminhados a aterros sanitários, prolongando a vida útil dessas
estruturas e mitigando impactos negativos ao meio ambiente. A separação de materiais recicláveis
favorece o reaproveitamento, minimiza a demanda por novas matérias-primas e incentiva a cadeia de
reciclagem local, gerando emprego e promovendo a economia circular no Estado.

 

Paralelamente, a destinação prioritária de resíduos recicláveis fortalece a integração institucional entre
governos e cooperativas ou organizações de catadores, valorizando práticas de inclusão social e
econômica. Com isso, o Estado reconhece e apoia o papel fundamental desses trabalhadores na cadeia de
gerenciamento sustentável de resíduos sólidos, ao mesmo tempo em que promove um modelo de
desenvolvimento mais justo e equitativo.

 

A obrigatoriedade de mecanismos de separação e reciclagem de resíduos em órgãos públicos reforça a
educação ambiental institucional. A prática rotineira da coleta seletiva pelos servidores públicos
constituirá uma cultura de responsabilidade ambiental que poderá repercutir em toda a sociedade,
inspirando outras instituições e cidadãos a adotarem comportamentos semelhantes.

 

Por fim, a implementação dessa política na administração estadual denuncia uma visão estratégica de
longo prazo. Ao internalizar a gestão responsável de resíduos, em conformidade com a legislação
nacional, o Estado do Ceará assume importante papel nas políticas ambientais, promovendo a preservação
para as próximas gerações e demonstrando que a sustentabilidade pode, de fato, ser integrada ao
funcionamento cotidiano das instituições públicas.

 

Diante do exposto, na forma regimental, apresenta-se o presente Projeto de Indicação, contando com a
colaboração dos nobres pares para sua aprovação, após os devidos trâmites do processo legislativo.

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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